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DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES NAS
DELEGACIAS DE POLÍCIA DO ESTADO DO CEARÁ QUE
INFORME OS DIREITOS DO ADVOGADO NO EXERCÍCIO DE
SUA PROFISSÃO PERANTE AS AUTORIDADES POLICIAIS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Em todas as Delegacias de Polícia do Estado do Ceará é obrigatória a fixação de cartazes que
conste os direitos do advogado no exercício de sua profissão perante as autoridades policiais.

Parágrafo único – O cartaz previsto neste artigo:

1. conterá com as informações constantes no Anexo Único, que é parte integrante desta lei;

Art. 2º - Os cartazes contendo as informações devem ser legíveis com caracteres compatíveis e afixados
em locais de fácil visualização ao público em geral.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO À LEI Nº            DE         DE

ESTATUTO DO ADVOGADO

(LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994)

No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações, nos limites desta lei
(Artigo 2º, § 3º).

As  e os serventuários da justiça devem dispensar ao advogado, noautoridades, os servidores públicos
exercício da profissão, tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu
desempenho (Artigo 6º, Parágrafo único).

É direito do advogado comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem
procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou

, ainda que considerados incomunicáveis (Artigo 7º, III).militares
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É direito do advogado ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo
, sob pena de nulidade e, nosligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo

demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB (Artigo 7º, IV).

É direito do advogado ingressar livremente nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios,
ofícios de justiça, serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da

 (Artigo 7º, VI, b).hora de expediente e independentemente da presença de seus titulares

É direito do advogado ingressar livremente em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição
judicial  onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útilou outro serviço público
ao exercício da atividade profissional, , e ser atendido, desde que sedentro do expediente ou fora dele
ache presente qualquer servidor ou empregado (Artigo 7º, VI, c).

É direito do advogado  sentado ou em pé e permanecer retirar-se de quaisquer locais,
a ((Artigo 7º, VII).independentemente de licenç

É direito do advogado examinar  dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da , em qualquer órgão
Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem

, quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo tomarprocuração
apontamentos (Artigo 7º, XIII).

É direito do advogado examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação,
mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em

, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em meioandamento, ainda que conclusos à autoridade
físico ou digital (Artigo 7º, XIV).

É direito do advogado  vista dos processos judiciais , emter ou administrativos de qualquer natureza
cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais (Artigo 7º, XV).

É direito do advogado assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena
 e, subsequentemente, de todos osde nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento

elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo,
inclusive, no curso da respectiva apuração (Artigo 7º, XXI). 

O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação puníveis qualquer
, sem prejuízo dasmanifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em juízo ou fora dele

sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que cometer (Artigo 7º, § 2º).

O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, em caso de
 (Artigo 7º, § 3º).crime inafiançável

O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, fóruns, tribunais,
, comdelegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os advogados

uso assegurados à OAB (Artigo 7º, § 4º).

Nos autos sujeitos a sigilo,  (Artigo 7º, § 10).deve o advogado apresentar procuração

A autoridade competente poderá delimitar o acesso do advogado aos elementos de prova relacionados
a diligências em andamento e ainda não documentados nos autos, quando houver risco de

 (Artigo 7º, § 11).comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade das diligências

O fornecimento incompleto de autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já
incluídas no caderno investigativo implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de
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autoridade do responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o
em prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos autos ao juizexercício da defesa, s

competente (Artigo 7º, § 12).

O documento de identidade profissional, na forma prevista no regulamento geral, é de uso obrigatório
 ou de estagiário e constitui prova de identidade civil para todosno exercício da atividade de advogado

os fins legais (Artigo 13).

O advogado, no exercício da profissão,  (Artigodeve manter independência em qualquer circunstância
31, § 1º).

Nenhum receio de desagradar a magistrado ou a qualquer autoridade, nem de incorrer em
 deve deter o advogado no exercício da profissão (Artigo 31, § 2º).impopularidade,

O advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa
(Artigo 32).

JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa prestar informações sobre os direitos do advogado no exercício de sua
profissão perante as autoridades policiais.

Compreendemos a existência da presunção legal de que todos são conhecedor da lei, no entanto,
ressaltamos a intenção de reforçar e atentar para os relevantes serviços que as autoridades policiais e os
advogados cumprem, sendo de interesse de toda a sociedade.

Deste modo, a fixação de cartazes nas dependências das delegacias de polícia reproduzindo o texto legal,
se soma a iniciativa do direito a informação promovendo assim ações que visam à melhoria da relação
profissional com os advogados a partir da estrita observância de critérios legais e impessoais.

O advogado exerce função social, é defensor do estado democrático de direito, da cidadania, da
moralidade pública, da justiça e da paz social. Apesar de existir situações onde a presença do advogado é
facultativa, a indispensabilidade do advogado vem do fato de ser pessoa atrelada ao atendimento de
valores sociais e políticos que resultem não só no acesso ao judiciário, mas, também, “no acesso à
justiça”, combatendo as violações dos direitos humanos, afastando qualquer forma de injustiça e
discriminação em desfavor do cidadão, fazendo valer seus direitos.

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 368/2019

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

MATÉRIA:   DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES NAS
DELEGACIAS DE POLÍCIA DO ESTADO DO CEARÁ QUE INFORME
OS DIREITOS DO ADVOGADO NO EXERCÍCIO DE SUA PROFISSÃO
PERANTE AS AUTORIDADES POLICIAIS.

 

P A R E C E R

               Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo
200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do ExcelentíssimoProjeto de Lei nº 368/2019
Senhor , que Deputado Marcos Sobreira DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES NAS“
DELEGACIAS DE POLÍCIA DO ESTADO DO CEARÁ QUE INFORME OS DIREITOS DO
ADVOGADO NO EXERCÍCIO DE SUA PROFISSÃO PERANTE AS AUTORIDADES
POLICIAIS”.

 

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura: 
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1.  

Art. 1º - Em todas as Delegacias de Polícia do Estado do Ceará é obrigatória a fixação de cartazes que
conste os direitos do advogado no exercício de sua profissão perante as autoridades policiais.

 

Parágrafo único – O cartaz previsto neste artigo:

 

conterá com as informações constantes no Anexo Único, que é parte integrante desta lei;

 

Art. 2º - Os cartazes contendo as informações devem ser legíveis com caracteres compatíveis e afixados
em locais de fácil visualização ao público em geral.

 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

ANEXO ÚNICO À LEI Nº            DE         DE

 

ESTATUTO DO ADVOGADO

 

(LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994)

 

No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações, nos limites desta lei
(Artigo 2º, § 3º).

 

As  e os serventuários da justiça devem dispensar ao advogado, noautoridades, os servidores públicos
exercício da profissão, tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu
desempenho (Artigo 6º, Parágrafo único).

 

É direito  do advogado comunicar-se  com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem
procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou

, ainda que considerados incomunicáveis (Artigo 7º, III).militares

 

É direito do advogado ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo
, sob pena de nulidade e, nosligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo

demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB (Artigo 7º, IV).

 

8 de 45



É direito do advogado ingressar livremente nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios,
ofícios de justiça, serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da

 (Artigo 7º, VI, b).hora de expediente e independentemente da presença de seus titulares

 

É direito do advogado ingressar livremente em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição
judicial ou outro serviço público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao
exercício da atividade profissional, , e ser atendido, desde que se achedentro do expediente ou fora dele
presente qualquer servidor ou empregado (Artigo 7º, VI, c).

 

É direito  do advogado permanecer  sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais,
 ((Artigo 7º, VII).independentemente de licença

 

É direito  do advogado examinar,  dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da em qualquer órgão
Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem

, quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo tomarprocuração
apontamentos (Artigo 7º, XIII).

 

É direito  do advogado examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação,
mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em

, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em meioandamento, ainda que conclusos à autoridade
físico ou digital (Artigo 7º, XIV).

 

É direito do advogado  vista dos processos judiciais , emter ou administrativos de qualquer natureza
cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais (Artigo 7º, XV).

 

É direito do advogado assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena
 e, subsequentemente, de todos osde nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento

elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo,
inclusive, no curso da respectiva apuração (Artigo 7º, XXI). 

 

O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria,  difamação puníveis  qualquer
, sem prejuízo dasmanifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em juízo ou fora dele

sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que cometer (Artigo 7º, § 2º).

 

O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, em caso de
 (Artigo 7º, § 3º).crime inafiançável
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O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, fóruns, tribunais, 
,delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os advogados

com uso assegurados à OAB (Artigo 7º, § 4º).

 

Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração (Artigo 7º, § 10).

 

A autoridade competente poderá delimitar o acesso do advogado aos elementos de prova relacionados
a diligências em andamento e ainda não documentados nos autos, quando houver risco de

 (Artigo 7º, § 11).comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade das diligências

 

O fornecimento incompleto de autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já
incluídas no caderno investigativo  implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de
autoridade do responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o

, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos autos ao juizexercício da defesa
competente (Artigo 7º, § 12).

 

O documento de identidade profissional, na forma prevista no regulamento geral, é de uso
obrigatório no exercício da atividade de advogado ou de estagiário e constitui prova de identidade civil
para todos os fins legais (Artigo 13).

 

O advogado, no exercício da profissão,  (Artigodeve manter independência em qualquer circunstância
31, § 1º).

 

Nenhum receio de desagradar a magistrado ou a qualquer autoridade, nem de incorrer em
, deve deter o advogado no exercício da profissão (Artigo 31, § 2º).impopularidade

 

O advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa
(Artigo 32).

 

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca: “A presente proposição visa prestar informações
sobre os direitos do advogado no exercício de sua profissão perante as autoridades policiais.

 

10 de 45



Compreendemos a existência da presunção legal de que todos são conhecedor da lei, no entanto,
ressaltamos a intenção de reforçar e atentar para os relevantes serviços que as autoridades policiais e os
advogados cumprem, sendo de interesse de toda a sociedade.

 

Deste modo, a fixação de cartazes nas dependências das delegacias de polícia reproduzindo o texto legal,
se soma a iniciativa do direito a informação promovendo assim ações que visam à melhoria da relação
profissional com os advogados a partir da estrita observância de critérios legais e impessoais.

 

O advogado exerce função social, é defensor do estado democrático de direito, da cidadania, da
moralidade pública, da justiça e da paz social. Apesar de existir situações onde a presença do advogado é
facultativa, a indispensabilidade do advogado vem do fato de ser pessoa atrelada ao atendimento de
valores sociais e políticos que resultem não só no acesso ao judiciário, mas, também, “no acesso à
justiça”, combatendo as violações dos direitos humanos, afastando qualquer forma de injustiça e
discriminação em desfavor do cidadão, fazendo valer seus direitos”.           

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA .

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das formas,
estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:
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(...)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                                      (...)

 

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, , àà publicidade
eficiência e à probidade administrativa;”

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

 

DA MATÉRIA E DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

        A Constituição da República em seu art. 5º, inciso XXXIII, respectivamente abaixo, diz que:

 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros residentes no País a inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

(...)

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

 

O  da Constituição da República, em seu Capítulo V – Da Comunicação Social, diz que :art. 220

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer
restrição, observado o disposto nesta Constituição.

 

12 de 45



                   Nesse sentido, no exercício da competência legislativa concorrente, o Nobre Parlamentar autor
visa, através da proposição apresentada, suplementar o direito à informação, dispondo sobre a
obrigatoriedade de fixação de cartazes nas Delegacias de Polícia do Estado do Ceará que informe os
direitos do advogado no exercício de sua profissão perante as autoridades policiais.

 

                       Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

                       Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembramos, com o devido
respeito, que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual.

 

E ocupando a Constituição a hierarquia máxima do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará
a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando quem detinha o poder de iniciativa legislativa
para determinado assunto, restará maculada de flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais, senão verifique-se in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais

 

Por outro lado, vale ressaltar, que a competência legislativa acima citada é , ouremanescente ou residual
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º,
alíneas “a”, “b”, “c” “d” e “e” do mesmo artigo, com redação dada pela EC nº 61/2009).
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           A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF).

 

Assim, ultrapassadas as colocações acima e considerando a distribuição constitucional das competências
e as normas editadas pela União, chegamos à conclusão que a proposição em análise respeita os limites

.da competência suplementar estadual

 

            Dito isto, passamos a análise da possibilidade de a matéria ser objeto de projeto de lei de iniciativa
de um parlamentar.

 

                       Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60,
II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência
privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da
Constituição Estadual, in verbis.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

 

                       Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do
, uma vez que é dirigida àGovernador do Estado obrigatoriedade da fixação de cartazes em Delegacias

de Polícia do Estado do Ceará, que informe os direitos do advogado no exercício de sua profissão
.perante as autoridades policiais, e também, não gerando despesa

 

             Portanto, a proposição não pode ser enquadrada em nenhuma das hipóteses constitucionais acima
citadas, que são consideradas cláusulas de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.
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             Feita tal assertiva, cumpre por fim aduzir que o nobre Deputado Marcos Sobreira respeitou de
forma absoluta o princípio da separação dos poderes, ao apresentar a matéria em estudo. Prescreve a
CF/88, in litteris:

 

Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 

                           Portanto, não existem óbices constitucionais ou legais para o exercício da competência
legislativa concorrente pelo parlamentar estadual, posto que, o projeto de lei apresentado, em tudo se
coaduna com o art. 60, I, da Carta Magna Estadual.

 

              Assim, tendo em vista que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, remanesce aos Deputados Estaduais a competência para

.legislar sobre a questão

 

              No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

            Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

 Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 (...)

 II – projeto:

 (...)

 b) de lei ordinária;

 (...)

  Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:
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(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;     

 

Em arremate final, ao que parece o Parágrafo único do art. 1º está grafado errado.       

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

                                  

CONCLUSÃO

 

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  aPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação do presente Projeto de Lei, tendo em vista que a propositura em apreço não colide com
matéria que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, se ajustando à exegese dos artigos, 58,
III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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17 de 45



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 368/2019- ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  04/07/2019 14:59:14  Data da assinatura:  04/07/2019 14:59:25

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
04/07/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

18 de 45



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 368/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  08/07/2019 09:53:38  Data da assinatura:  08/07/2019 09:53:45

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
08/07/2019

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

19 de 45



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  12/08/2019 11:54:42  Data da assinatura:  12/08/2019 11:55:12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
22/08/2019

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES NAS DELEGACIAS
DE POLÍCIA DO ESTADO DO CEARÁ QUE INFORME OS
DIREITOS DO ADVOGADO NO EXERCÍCIO DE SUA PROFISSÃO
PERANTE AS AUTORIDADES POLICIAIS.

AUTOR: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 368/2019, proposto pelo Deputado Marcos Sobreira, cujo objetivo é 
SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES NAS DELEGACIAS DE POLÍCIA DO ESTADO DO
CEARÁ QUE INFORME OS DIREITOS DO ADVOGADO NO EXERCÍCIO DE SUA
PROFISSÃO PERANTE AS AUTORIDADES POLICIAIS.

II- ANÁLISE

O projeto de lei, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição através da
análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência
legislativa estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme
disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II alínea “b” e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

 b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:
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II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicabilidade.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da
iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros residentes no País a inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes: (..)

 XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer
restrição, observado o disposto nesta Constituição.

No mesmo sentido a Constituição Estadual em seu artigo 14, inciso I e IV.

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; (...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

É necessário ressaltar que a Constituição Estadual não condiciona ao Governador a iniciativa sobre a
matéria em tela, dessa forma a mesma não invadiu a competência do Poder Executivo, e não desrespeito
o princípio da tripartição dos poderes estabelecidos nas Cartas Magnas Federal e Estadual.

III - VOTO

O Projeto de Lei nº. 368/2019, do Deputado Marcos Sobreira, não apresenta nenhum impedimento para
sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso  a tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
proposição, em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental,
bem como em virtude da relevância da matéria.

É o parecer

23 de 45



DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)

24 de 45



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  29/08/2019 10:16:52  Data da assinatura:  29/08/2019 10:17:05

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

40ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 28/08/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

25 de 45



DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO                
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
30/09/2019

PARECER AO PROJETO DE LEI 368/2019, QUE DISPÕE SOBRE A
FIXAÇÃO DE CARTAZES NAS DELEGACIAS DE POLÍCIA DO
ESTADO DO CEARÁ QUE INFORME OS DIREITOS DO ADVOGADO
NO EXERCÍCIO DE SUA PROFISSÃO PERANTE AS AUTORIDADES
POLICIAIS.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo Deputado Marcos Sobreira, que dispõe sobre a fixação de
cartazes nas delegacias de polícia do Estado do Ceará que informe os direitos do advogado no exercício
de sua profissão perante as autoridades policiais.

Em sua justificativa argumenta que a “proposição visa prestar informações sobre os direitos do advogado
no exercício de sua profissão perante as autoridades policiais.”

 

II – ANÁLISE

A proposição em estudo tem como objetivo a fixação de cartazes nas delegacias de polícia do Estado do
Ceará com o objetivo de informar os direitos do advogado no exercício de sua profissão perante as
autoridades policiais.

A Lei Federal 8.906/1994, Estatuto da Advocacia, esclarece que  o advogado é inviolável por seus atos e
manifestações no exercício da profissão, conforme disposto no art. 2º, § 3º do referido diploma legal.

Conforme esclarece o autor da proposição, “o advogado exerce função social, é defensor do estado
democrático de direito, da cidadania, da moralidade pública, da justiça e da paz social. Apesar de existir
situações onde a presença do advogado é facultativa, a indispensabilidade do advogado vem do fato de
ser pessoa atrelada ao atendimento de valores sociais e políticos que resultem não só no acesso ao
judiciário, mas, também, “no acesso à justiça”, combatendo as violações dos direitos humanos, afastando
qualquer forma de injustiça e discriminação em desfavor do cidadão, fazendo valer seus direitos.”

Compreendemos que o advogado tem um importante papel junto à sociedade, no sentido de prestar uma
função social, de cuidar dos direitos das pessoas que a ele confiam seus anseios e seus problemas. Como
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bem expressa o art. 133, da Constituição Federal e o art. 2º, do Estatuto da OAB, os quais estabelecem
que o advogado é   indispensável à administração da justiça. Além disso, um tratamento desrespeitoso,
incompatível com a dignidade da advocacia, ou o não fornecimento de condições adequadas ao seu
desempenho obstaculizando o exercício de sua função, não atenta tão somente contra o advogado, mas
sim, contra o estado democrático de direito.

Dentro deste contexto, compreendemos ser de extrema importância garantir informações claras sobre os
direitos do advogado no exercício de sua profissão perante as autoridades policiais.  

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, a proposição em análise, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu
relevante interesse público e social, motivo pelo qual, quanto ao mérito, ofertamos parecer
FAVORÁVEL a regular tramitação do Projeto de Lei nº 368/2019, haja vista a importância da matéria
apresentada.

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Vitor Valim

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): ?NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO VITOR VALIM

PARECER
07/10/2019

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 368/2019

     

 

 

 

“DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES NAS
DELEGACIAS DE POLÍCIA DO ESTADO DO
CEARÁ QUE INFORME OS DIREITOS DO
ADVOGADO NO EXERCÍCIO DE SUA PROFISSÃO
PERANTE AS AUTORIDADES POLICIAIS”.

             AUTOR: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

 

 

 

 

 

 

I - RELATÓRIO
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Trata-se de Projeto de Indicação de autoria do Excelentíssimo Deputado Marcos Sobreira, o qual 
“DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES NAS DELEGACIAS DE POLÍCIA DO ESTADO
DO CEARÁ QUE INFORME OS DIREITOS DO ADVOGADO NO EXERCÍCIO DE SUA
PROFISSÃO PERANTE AS AUTORIDADES POLICIAIS”.

 

A proposição foi distribuída para a Procuradoria desta Casa, a qual emitiu parecer favorável à matéria no
dia 03 de Julho, sendo então designada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), onde
recebeu parecer favorável de relatoria do Excelentíssimo Deputado Sérgio Aguiar.

 

Em seguida, o projeto foi encaminhado às Comissões Trabalho, Administração e Serviço Público, tendo
recebido parecer favorável, conforme relatoria da Excelentíssima Deputada Augusta Brito.
Posteriormente, o projeto foi enviado à Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, tendo sido este
signatário designado para emissão de parecer.

 

É o relatório.

 

 

 

 

II - ANÁLISE

 

A referida proposição visa prestar informações sobre os direitos do advogado no exercício de sua
profissão perante as autoridades policiais. A lei dispõe sobre a fixação de cartazes nas dependências das
delegacias de polícia reproduzindo o texto legal, se soma a iniciativa do direito a informação promovendo
assim ações que visam à melhoria da relação profissional com os advogados a partir da estrita
observância de critérios legais e impessoais.

 

Frise-se, desde já, que, conforme expressa previsão do Regimento Interno desta Augusta Casa
Legislativa, o autor adotou conduta adequada e sem vício de iniciativa quando encaminhou o projeto na
forma de lei.

 

No tocante a Projetos de Lei, o art. 60, inciso I, da Carta Estadual, estabelece que cabe aos Deputados
Estaduais, :ex vi
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: I – aos Deputados Estaduais;

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto: 22 de 34 II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;
Em sede regimental, destaca-se que no Projeto de Lei em comento não
encontram-se pressupostos para sua prejudicabilidade.

 

O artigo 5º, XXXIII, da Carta Magna Federal, que tratam da iniciativa legislativa sobre o assunto trazido
pela proposição:

 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros residentes no País a inviolabilidade do direito
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes: (..)

 

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de
seu interesse particular, ou interesse coletivo ou geral, que serão prestadas
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição. § 1º. São reservadas
aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer
restrição, observado o disposto nesta Constituição.
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A proposição em comento tem relevância por seu eminente interesse público, e sob seus aspectos
constitucionais, legais e doutrinários. O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio
da legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização, através de lei específica,
para a efetivação da medida pretendida, sendo, assim, inteiramente viável, pois não invadiu a
competência do Poder Executivo, logo respeitou a tripartição dos poderes. Dessa forma, parabenizamos,
desde já, o parlamentar pela sua valorosa iniciativa.

 

 

III - VOTO

 

Ante o exposto, ofertamos  à regular tramitação da referida propositura.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer, s.m.j..

DEPUTADO VITOR VALIM

DEPUTADO (A)

38 de 45



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO - COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  22/10/2019 16:45:34  Data da assinatura:  22/10/2019 17:10:10

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/10/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

15 ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 22/10/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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PLENÁRIO

DESPACHO
24/10/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 129ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA
NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24/10/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 104ª (CENTÉSIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24/10/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 105ª (CENTÉSIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24/10/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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